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COMUNICADO 

  

Comunicamos que foi publicado nesta data (quarta-feira), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 11, tendo 

sido selecionado, dentre outros, julgados no tocante a crime de perigo abstrato 

na embriaguez ao volante, autoria e materialidade comprovadas, condenação 

mantida e execução penal, decretação do segredo de justiça, publicidade dos 

atos jurídicos, direito à intimidade e à vida privada, conflito de princípios gerais de 

direito 

  

Fonte: DJERJ 

 

  

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

  
Adiado julgamento de casal acusado de ocultar corpo de menina em Barra do Piraí 

  

Justiça utiliza Skype para ouvir advogado em recurso 

  

Fonte: TJRJ 

  

 
  

NOTÍCIAS STF 

  

2ª Turma reconhece cerceamento de defesa e anula condenação de ex-presidente da 

Petrobras 
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Com o entendimento de que a apresentação das alegações finais de corréus não colaboradores deve se dar 

após a apresentação do documento por parte dos colaboradores, a maioria dos ministros da Segunda Turma do 

Supremo Tribunal Federal (STF) anulou a condenação do ex-presidente da Petrobras Aldemir Bendine pelos 

crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro no âmbito da Operação Lava-Jato. A decisão foi tomada na 

sessão desta terça-feira (27) no julgamento de recurso (agravo regimental) no Habeas Corpus (HC) 157627. 

  

O juízo da 13ª Vara Criminal Federal de Curitiba (PR), ao concluir a instrução processual, abriu prazo comum 

para que os corréus apresentassem suas alegações finais. A defesa do executivo pediu que seu cliente pudesse 

apresentar sua manifestação após os colaboradores, com o argumento de que a abertura de prazo comum, e 

não sucessivo, para colaboradores e não colaboradores traria prejuízos a seu cliente. O pedido, no entanto, foi 

negado. 

Na sessão de hoje, o defensor sustentou que, no processo penal, o réu tem o direito de se defender e de rebater 

todas as alegações com carga acusatória. Segundo ele, o acusado tem o direito de falar por último, venha de 

onde vier a acusação, sob pena de configuração do cerceamento de defesa. Lembrou ainda que a condenação 

de Bendine já foi confirmada, com redução de pena, pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) no 

julgamento de apelação, sem o acolhimento da questão trazida no habeas corpus. 

  

Estratégia 

  

O agravo regimental foi interposto contra decisão do relator, ministro Edson Fachin, que havia negado 

seguimento ao habeas corpus. Fachin votou no sentido de negar provimento ao recurso, por entender que não 

existe previsão legal para a apresentação de alegações finais em momentos diversos por corréus delatores e 

delatados. Como a colaboração premiada é uma das estratégias que pode ser usada pela defesa, a opção por 

esse instituto, para o relator, não autoriza que o juiz faça distinção entre colaboradores e não colaboradores. 

  

Constrangimento ilegal 

  

O ministro Ricardo Lewandowski divergiu do voto do relator e entendeu configurado o constrangimento ilegal. 

Segundo o ministro, o direito ao contraditório e à ampla defesa deve permear todo o processo penal, inclusive 

no momento do oferecimento das alegações finais. Como a colaboração premiada é meio de obtenção de prova, 

ressaltou que a fixação de prazo simultâneo gera prejuízo à defesa, especialmente porque, no caso, a sentença 

condenatória foi desfavorável ao acusado. “É irrefutável a conclusão de que, sob pena de nulidade, os réus 

colaboradores não podem se manifestar por último, em razão da carga acusatória de suas informações”, 

enfatizou. 

Com esse entendimento, o ministro votou pelo provimento do recurso para anular a sentença e os atos 

posteriores ao encerramento da instrução, assegurando ao réu o direito de oferecer novamente os memoriais 

após os colaboradores. 

  

Ao acompanhar a divergência, o ministro Gilmar Mendes lembrou que, conforme precedente do Supremo, é 

garantido ao delatado inquirir o colaborador. Para Mendes, o contraditório é a melhor forma de saber se o 

colaborador está mentido ou omitindo fatos. Da mesma forma, o prazo para alegações finais, nesse caso, deve 

se dar de forma sucessiva, primeiro dos colaboradores e, na sequência, dos não colaboradores. 

  

A ministra Cármen Lúcia, que também integrou a corrente vencedora, salientou que o tema é uma novidade no 

Direito. Para ela, delatores e delatados não estão na mesma condição processual e, portanto, não podem ser 



tratados de forma igual. Por fim, observou que, da mesma forma que não existe norma específica sobre o tema, 

também não há nada que impeça o juiz de conceder prazos sucessivos, principalmente porque houve pedido da 

defesa nesse sentido. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 

 
  

NOTÍCIAS STJ 

  

É válida previsão de fiança em contrato de cessão de crédito que tem FIDC como 

cessionário 

  

A Quarta Turma entendeu que é válida a previsão de garantia fidejussória (fiança) em contrato de cessão de 

crédito que tem por cessionário um Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC). 
  

A controvérsia analisada pelo colegiado teve origem em embargos à execução opostos por sócia de um grupo 

empresarial, após ter sido incluída no polo passivo de processo movido por um FIDC contra a empresa da qual 

era fiadora para receber crédito no valor de R$ 99.643,52. O contrato de cessão de crédito estabelecia que, se 

os títulos não fossem pagos pelos devedores da empresa, teriam de ser recomprados pela empresa e por sua 

sócia. 

  

Em sua defesa, a sócia afirmou que o grupo empresarial, devedor principal, encontra-se em recuperação judicial, 

tendo sido suspensos todos os débitos. Alegou também que, ainda que não se reconheça a tese da suspensão, 

de qualquer forma, o valor executado foi novado em vista da recuperação, e suspendeu-se a execução das 

garantias, estando os fiadores exonerados do cumprimento das obrigações. 

  

Ponderou, ainda, que a relação jurídica existente entre ela e o grupo empresarial tem origem em uma operação 

de cessão de títulos de crédito, sendo o regresso contra o devedor solidário ilegal e abusivo, pois o FIDC já cobra 

considerando os riscos inerentes às suas atividades, não tendo direito a obter garantia fidejussória nas operações 

de cessão dos recebíveis. 

  

Recurso especial 

  

O juízo de primeiro grau acolheu as alegações, houve apelação, e a sentença foi mantida. O fundo de 

investimentos interpôs recurso especial no STJ sustentando divergência jurisprudencial e violação aos artigos 

286, 295, 296, 297 e 298 do Código Civil (CC). 

  

Em sua argumentação, o recorrente disse que o voto divergente no tribunal de origem considerou que o FIDC 

adquire, a título oneroso, os direitos creditórios do cedente, tornando-se dele titular e podendo, com base no 

direito cambiário e no disposto no artigo 296 do CC, exigir do cedente o crédito em caso de insolvência do 

devedor, se houver cláusula contratual nesse sentido. 

  

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D421829&data=02%7C01%7C%7Cd3f4b086bbf5487bb12208d72bb176c4%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637025913540022325&sdata=XAr3Nah%2Fi0eOD71Bytix%2FyGPPD6R7w%2BnzoIFYRsljFk%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FE-valida-previsao-de-fianca-em-contrato-de-cessao-de-credito-que-tem-FIDC-como-cessionario.aspx&data=02%7C01%7C%7C5ca46300b51b4b13dca608d72bc2f8f5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637025988734628333&sdata=BEtPEJHQNsxA6Bo5vgIsqJDg%2B9dFsA%2BnJaiXjNNx65g%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FE-valida-previsao-de-fianca-em-contrato-de-cessao-de-credito-que-tem-FIDC-como-cessionario.aspx&data=02%7C01%7C%7C5ca46300b51b4b13dca608d72bc2f8f5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637025988734628333&sdata=BEtPEJHQNsxA6Bo5vgIsqJDg%2B9dFsA%2BnJaiXjNNx65g%3D&reserved=0


Afirmou que o outro voto divergente entendeu que esse tipo de operação realizada pelo fundo não se confunde 

com factoring, nada havendo que afaste os efeitos e a validade da disposição prevista no contrato de cessão, e 

que a oposição de embargos à execução torna evidente a desnecessidade de ser oferecida a recompra à fiadora. 

Por fim, assegurou que o acórdão recorrido não diferencia o factoring da securitização de recebíveis, atividade 

realizada pelos FIDCs. 

  

Condomínio 

  

Em seu voto, o relator do recurso, ministro Luis Felipe Salomão, destacou a natureza de condomínio dos FIDCs 

e a evolução da legislação relacionada ao tema, que passou a possibilitar, por exemplo, a oferta de cotas por 

investidores não qualificados e a exclusão de valores de investimentos mínimos. 

  

"Parece mesmo ser a intenção do legislador, em harmonia com as disposições infralegais do órgão público 

supervisor, estabelecer a natureza de condomínio, visto que, em atenção à ausência de personalidade jurídica, 

para o caso específico dos fundos imobiliários, definiu no artigo 2º da Lei 8.668/1993 que se constitui condomínio. 

Em vista da natureza de condomínio, o artigo 6º dispõe que os bens dos fundos imobiliários são adquiridos pelo 

administrador, em caráter fiduciário." 

  

Institutos distintos 

  

Em relação à forma de atuação, o ministro ressaltou que os FIDCs operam mediante securitização de recebíveis 

e não se confundem com os escritórios de factoring, que não são instituição financeira. 

  

"A securitização caracteriza-se pela cessão de créditos originariamente titulados por uma unidade empresarial 

para outra unidade, que os deve empregar como lastro na emissão de títulos ou valores mobiliários, colocados 

junto a investidores com escopo de angariar recursos ordinariamente para o financiamento da atividade 

econômica." 

  

Salomão ressaltou também que o artigo 2º, II, da Instrução CMV 356/2001, com a finalidade de dar mais 

segurança às operações por esses fundos de investimento, passou a "prever que a cessão dos direitos 

creditórios é a transferência pelo cedente, credor originário ou não, de seus direitos creditórios para o FIDC, 

mantendo-se inalterados os restantes elementos da relação obrigacional". 

  

A própria recorrida, conforme destacou o relator, reconhece na petição inicial que "se fosse desconto bancário, 

seria possível o estabelecimento de garantia na cessão de crédito". 

  

Sobre esse ponto, o ministro assinalou que nos FIDCs há captação de poupança popular dos próprios cotistas, 

e pela eficiência da "engenhosa estrutura" envolvendo a operação dos fundos, em que não há intermediação, o 

deságio pela cessão de crédito é menor do que nas operações de desconto bancário, embora ambas sejam 

semelhantes. Por isso, não se justificaria a nulidade da garantia, em prejuízo dos condôminos do fundo de 

investimento. 

  

Instituições financeiras 

  



O relator ponderou que, de acordo com as disposições da Lei 4.595/1964, não há dúvida de que os FIDCs são 

considerados instituições financeiras, já que fornecem crédito mediante captação da poupança popular, com 

administração de instituição financeira. 

  

Destacou que se equiparam às instituições financeiras as pessoas físicas que tenham como atividade principal 

ou acessória a coleta, a intermediação ou a aplicação de recursos financeiros próprios ou de terceiros, em moeda 

nacional ou estrangeira, e a custódia de valor de propriedade de terceiros, como previsto no referido diploma 

legal. 

  

"Também se subordinam às disposições e disciplina desta lei, no que for aplicável, as pessoas físicas ou jurídicas 

que exerçam, por conta própria ou de terceiros, atividade relacionada com a compra e venda de ações ou de 

quaisquer outros títulos, realizando nos mercados financeiros e de capitais operações ou serviços de natureza 

dos executados pelas instituições financeiras." 

  

Veja a notícia no site 

  

Antena de celular instalada em imóvel locado caracteriza fundo de comércio e autoriza uso 

de ação renovatória 

 

A Terceira Turma entendeu que a Estação Rádio Base (ERB) instalada em imóvel alugado caracteriza fundo de 

comércio de empresa de telefonia celular, sendo cabível a ação renovatória prevista no artigo 51 da Lei 

8.245/1991 para esse tipo de locação. 

  

A decisão teve origem em ação renovatória ajuizada pela empresa de telefonia Claro. A operadora alegou ter 

direito à renovação do contrato pelo fato de cumprir todos os requisitos previstos na lei, além de exercer atividade 

de utilidade pública e ter sempre quitado pontualmente os aluguéis. 

  

Em primeira instância, o processo foi extinto sem resolução do mérito por falta de interesse processual. O 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) negou provimento à apelação da empresa sob o fundamento de que a 

instalação das antenas não exige localização específica, podendo ocorrer em outro imóvel, não sendo possível, 

assim, o enquadramento do contrato analisado no conceito de fundo de comércio a ser protegido. 

  

Em sua defesa, a Claro afirmou que a instalação de ERBs não é feita de forma aleatória e que os imóveis locados 

são escolhidos de forma específica, de modo a garantir a cobertura geográfica para seus clientes. Acrescentou 

que as antenas de transmissão fazem parte de seu patrimônio e que os imóveis em que tais equipamentos se 

encontram instalados são parte integrante de seu estabelecimento para o atendimento da clientela. 

  

Centros de comunicação 

  

Em seu voto, a ministra relatora do recurso no STJ, Nancy Andrighi, destacou – com base em informações 

prestadas pela Associação Brasileira de Telecomunicações (Telebrasil) – que as ERBs trabalham de forma 

conjunta, de modo que se uma das antenas for desligada, o aparelho se conectará automaticamente a outra 

ERB mais distante – o que, embora não interrompa o serviço, pode comprometer a sua qualidade. "As ERBs se 

apresentam como verdadeiros centros de comunicação espalhados por todo o território nacional", afirmou a 

magistrada. 
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Nancy Andrighi ressaltou que as ERBs não atendem apenas a uma necessidade privada da empresa proprietária, 

mas cumprem função social, já que a lei impõe às prestadoras de serviços de telecomunicações o dever de 

permitir o uso de suas estruturas por outras empresas que trabalhem pelo interesse público. 

  

"Além de servir à própria operadora, responsável pela instalação, a estrutura vertical das ERBs – torres e postes 

– pode ser compartilhada com outras concessionárias do setor de telecomunicações, segundo prevê o artigo 73 

da Lei 9.472/1997, o que, entre outras vantagens, evita a instalação de diversas estruturas semelhantes no 

mesmo local e propicia a redução dos custos do serviço." 

  

Fundo de comércio 

  

Ao conceituar o fundo de comércio, a relatora lembrou que compõem o patrimônio de uma empresa os bens 

corpóreos e incorpóreos, e que todos eles, considerados em sua totalidade, são objeto da proteção legal. O 

ponto empresarial é um exemplo de bem incorpóreo e, segundo a ministra, embora ele não se confunda com o 

imóvel em que está instalado, a exploração de atividade econômica organizada no local agrega valor ao imóvel. 

  

"As ERBs são estruturas essenciais ao exercício da atividade de prestação de serviço de telefonia celular, que 

demandam investimento da operadora e, como tal, integram o fundo de comércio e se incorporam ao seu 

patrimônio." 

  

Além de constituir um instrumento de proteção do fundo empresarial – acrescentou Nancy Andrighi –, a ação 

renovatória "concretiza a intenção do legislador de evitar o locupletamento do locador, inibindo o intento de se 

aproveitar da valorização do imóvel resultante dos esforços empreendidos pelo locatário no exercício da atividade 

empresarial". 

  

"O cabimento da ação renovatória não está adstrito ao imóvel para onde converge a clientela, mas se irradia 

para todos os imóveis locados com o fim de promover o pleno desenvolvimento da atividade empresarial, porque, 

ao fim e ao cabo, contribuem para a manutenção ou crescimento da clientela", concluiu a relatora. 

  

Veja a notícia no site 

  
Tese sobre juros em execução individual de sentença coletiva vale para complementação 

de ações de telefonia 

  

A Terceira Turma decidiu, por unanimidade, que, nas execuções individuais de sentença proferida em ação civil 

pública que reconhece o direito dos adquirentes de linha telefônica à complementação de ações em contratos 

de participação financeira, os juros moratórios incidem a partir da citação ocorrida na fase de conhecimento da 

demanda coletiva. 

  

O colegiado aplicou entendimento da Corte Especial do STJ, que, ao julgar o Tema 685 dos recursos repetitivos, 

estabeleceu a seguinte tese: "Os juros de mora incidem a partir da citação do devedor na fase de conhecimento 

da ação civil pública, quando esta se fundar em responsabilidade contratual, sem que haja configuração da mora 

em momento anterior". 

  

A controvérsia analisada envolveu, na origem, agravo de instrumento interposto contra decisão que, em 

execução individual de sentença proferida nos autos de ação civil pública – na qual se reconheceu o direito dos 
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adquirentes de linha telefônica à complementação de ações em contratos de participação financeira –, 

determinou a incidência dos juros moratórios a partir da citação da recorrente na fase de conhecimento da 

demanda coletiva. 

  

No recurso apresentado ao STJ, a Telefônica Brasil S/A pediu a reforma do acórdão do Tribunal de Justiça de 

São Paulo sob o argumento de que, nas ações civis públicas que visam tutelar direitos individuais disponíveis, a 

obrigação de pagamento somente surge no momento em que cada titular do direito manifesta sua pretensão, 

requerendo habilitação nos autos. Alegou ainda que os juros moratórios, na hipótese, somente deveriam incidir 

a partir da citação do devedor em cada execução individual de sentença, e não da citação na fase de 

conhecimento da ação civil pública. 

  

Sentença coletiva 

  

O relator, ministro Villas Bôas Cueva, explicou que o precedente da Corte Especial foi firmado em demanda 

relativa a diferenças resultantes dos expurgos inflacionários em cadernetas de poupança. Porém, segundo o 

ministro, o alcance do entendimento é mais amplo, abarcando todas as execuções individuais de sentença 

coletiva, desde que fundada a obrigação em responsabilidade contratual. 

  

Segundo ele, nada impede – se for o caso – a utilização da técnica do distinguishing para adequar a tese já 

consolidada ao conteúdo das sentenças proferidas nas diversas demandas coletivas levadas à apreciação do 

Poder Judiciário. 

  

Villas Bôas Cueva frisou que a tese firmada pela Corte Especial se amolda à hipótese do caso analisado, 

inclusive sob a perspectiva de que a incidência dos juros de mora pressupõe a possibilidade material de 

cumprimento da obrigação pelo devedor, inexistindo a distinção alegada pelo recorrente, capaz de impedir a 

aplicação da tese jurídica. 

  

"No caso em apreço, no entanto, a ausência de absoluta identidade entre as circunstâncias de fato envolvidas 

no caso em julgamento não afasta a aplicação da mesma ratio decidendi adotada no julgamento dos REsps 

1.370.899/SP e 1.361.800/SP", observou. 

  

Previsão legal 

  

"O momento em que se dá a conversão da obrigação de subscrever ações em perdas e danos – e aqui não 

importa se essa conversão resulta de opção manifestada pelo assinante ou se decorre da impossibilidade 

material de cumprimento da obrigação por outro modo – não se mostra relevante para o fim de fixação do termo 

inicial de fluência dos juros moratórios", esclareceu o ministro. 

  

Para ele, é igualmente irrelevante saber em que momento a obrigação de pagar se torna passível de liquidação, 

mediante fixação definitiva dos critérios de conversão, uma vez que a constituição do devedor em mora, em 

hipóteses como a do caso analisado, ocorre com a citação do devedor, por força de expressa previsão legal. 

  

Veja a notícia no site 

  

Ex-vice-governador Benedito Domingos terá novo julgamento no caso Caixa de Pandora 
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A Primeira Turma acolheu parcialmente um recurso do ex-governador do Distrito Federal Benedito Domingos 

para anular a sua condenação no caso conhecido como Caixa de Pandora e determinar que o processo retorne 

à primeira instância, com a abertura de prazo para a apresentação de memoriais da defesa antes da prolação 

de uma nova sentença. 

  

O colegiado acolheu uma preliminar de cerceamento de defesa apresentada pelos advogados de Benedito 

Domingos, anulando todo o processo desde o momento anterior à sentença. Na mesma decisão, os ministros 

mantiveram a liminar de indisponibilidade de bens decretada pelo juízo de primeira instância antes da sentença. 

  

A ação civil pública por improbidade administrativa foi proposta pelo Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios (MPDFT) porque Benedito Domingos, então deputado distrital, teria supostamente recebido vantagens 

ilícitas para apoiar o ex-governador José Roberto Arruda, em esquema investigado pela Operação Caixa de 

Pandora. 

  

Segundo o MPDFT, ele teria recebido cerca de R$ 6 milhões, em meados de 2009, pelo apoio político a Arruda. 

  

A sentença condenou Benedito Domingos às seguintes penas: perda dos bens acrescidos ilicitamente ao 

patrimônio; suspensão dos direitos políticos por dez anos; pagamento de multa civil no valor correspondente a 

três vezes o valor do acréscimo patrimonial; proibição de contratar com o poder público por dez anos e 

pagamento de R$ 900 mil a título de danos morais. 

  

Ao julgar a apelação, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) confirmou a sentença, 

mas ajustou as penalidades para afastar a condenação quanto à perda de R$ 6 milhões, valor arbitrado em 

primeira instância como o acréscimo patrimonial indevido. 

  

Delação premiada 

  

Inicialmente, o relator do caso no STJ, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, votou pela improcedência total da 

ação civil pública por entender que a condenação do político foi baseada apenas na delação premiada de Durval 

Barbosa (ex-secretário de Relações Institucionais no governo de Arruda) e que essa colaboração não poderia 

ter sido admitida como prova no âmbito da ação de improbidade administrativa. 

  

"O motivo da inadmissibilidade desse meio de prova reside na circunstância de que, como o direito explicitado 

na Lei 8.429/1992 é indisponível, o legislador expressamente proibiu acordo, conciliação ou transação", explicou 

o relator, destacando que, quando muito, a delação serviria para iniciar uma investigação que levaria à produção 

de outras provas. 

  

"A colaboração premiada, por mais valiosa que seja, não substitui a instrução processual e representa, quando 

isolada de meios probantes, simples indício da prática de ilícito, mas não a sua prova. Mas isso se disserta no 

âmbito do direito processual penal, onde a palavra do colaborador – com as consequências e benesses legais 

do acordo – é admissível", resumiu o ministro. 

  

O enriquecimento pessoal ilícito, segundo ele, exige a comprovação nos autos da efetiva existência da vantagem 

auferida pelo acusado. No caso analisado, Napoleão Nunes Maia Filho destacou que o acórdão do TJDFT 

confirmou a condenação em primeira instância com base apenas nas palavras do delator e em gravação 

ambiental feita por Durval Barbosa. 



  

"Embora rica em detalhes, números e eventos, com indicação expressa do então parlamentar demandado no 

cenário apontado como ilícito, as narrativas do colaborador, ainda que processualmente admissíveis, não se 

acercam de elementos externos comprobatórios da alegada corrupção, especialmente quanto ao recebimento, 

pelo demandado, dos valores advenientes do alegado procedimento ilícito de compra de apoio político", afirmou 

o ministro. 

  

O ministro Sérgio Kukina apresentou voto-vista acolhendo a preliminar de cerceamento de defesa apresentada 

pela defesa do político. Na sequência, Napoleão Nunes Maia Filho aderiu à solução proposta por Kukina. O 

colegiado não analisou o mérito recursal e julgou prejudicado o recurso do MPDFT que suscitava omissão no 

julgamento dos embargos de declaração na apelação. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

      
        

NOTÍCIAS CNJ 

  

Membros do Pacto pela Infância alinham fluxo para denúncia de violência 
  

Fonte: CNJ 

         
  

JULGADOS INDICADOS 
 

0012746-49.2015.8.19.0007 

Rel. Des. Pedro Saraiva de Andrade Lemos 

j. 21.08.2019 e 23.08.2019 

  

Recursos de agravo interno na apelação cível. Ação de obrigação de fazer c/c Indenizatória. Aquisição de veículo 

em leilão. Inércia do DETRAN/RJ em proceder em seu sistema a transferência da titularidade para o nome do 

arrematante. Responsabilidade objetiva. Teor do art. Art. 37, § 6º, da CF. Bem que, após um ano da data da 

arrematação, sofreu restrição judicial referente a processo em que figura como réu o antigo proprietário. Desídia 

da autarquia que gerou todo embaraço em torno da transferência do bem. Inércia da autarquia ré em apresentar 

o processo administrativo. Dano moral configurado. Quantia de R$ 5.000,00 que se revela justa e adequada às 

circunstâncias fáticas, coadunando-se com os padrões de fixação desta Corte Estadual. Juros de mora e 

correção fixados na forma da lei, o que impõe a observância no cumprimento de sentença do didaticamente 

decidido pelo STJ, no julgamento do Tema 905. Decisão agravada mantida por seus próprios fundamentos. 

Recursos desprovidos. 

 

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: EJURIS 
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